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PARECER 

'URÍDICO

REFERÊNCIA: I)rocessr'r Administrativo N" t)37.2023;

N" DA DISPENSA DE LICITAÇAO: ()10.2t)23;

MODALIDADE: Dispcnsa tle Licitaçào;

ASSUNTO: Contrataçào de empresa para prestaçào de serviço Elétrico de

alttrnatlor, para a PrefeituÍa Municipal de Axixá do Tocantins- TO.

INTERESSADO: Prefeitura Nlunicipal de Axixá do Tt'rantins/TO

1. RELATORIO.

O Ilustríssimo senhor Secretário Municipal de Administraçào do município tle

Axixá do Tocantins/TO, solicita Parecer Jurídico sobre legalidacle t{t'

procerlirnento de dispensa de licitação cuio objetivo é a contrataçào tle entpresa

para prestaçào de serviço Elétrico de alternador, paÍa a PÍefeitura Municipal de

Axixá do Tocantins- TO, conÍorme espccificação, no valoÍ de R$ 5.600,00 (cinco

mil e st iscentos reais), com fundamento no art. 24, inciso II da Lei Federal

8.666/93.

lnicialmente, cleve-se salientar que a presente manifestaçào torna por base,

exclusivamente, o pÍocesso de dispensa e a minuta do contrato, e qut, em fact'

do que dispôe o artigo 24 da Lei Federal 8.666/93 e Decreto n" 9.4'1,2/2O1,8,

pÍestaremos a presente consultoria sob o prisma estritamente jurídico, ocasiào

em que não nos competirá em momento algum adentrar na análise aspectos de

natuÍeza eminentemente técnico ou administrativa.

É o relatório. Fundamento e opino.

2. FUNDAMENTAÇÃO
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Em primeiro momento registra-se que a Íegra é a de que toclo e qualquer

contrato Íirmado pela Administraçào seia precedido de licitação, na forma do art.

37, inc. XXI, da CFltt8.

Neste sentido, pondera-se que são dois os fundamentos do procedimento

de contrataçào: licitaçào, tle um lado, e contrataçào direta, cle outro.

No primeiro, a Administraçào pode lançar mào (conforme as

circunstâncias do caso concreto) das rnodalitlades concorrência, tomada de

prr.ços, convite, pregào, leilão e concurso. No segundo, a contrataçào poclcrá ter

por funclamento as hipóteses de: (i) licitaçào clispensada previstas no artigo 17 da

I-ei tt.666/93; tle (ii) dispensa de licitaçào regulada nos incisos clo artigo 24 tla Lei

8.666/93; ou, ainda, as (iii) situações de inexigibilidade previstas no caput e nos

incisos tlo artigo 25 da referida lei geral de licitaçÕes.

Conforme se c.xtrai dos autos, o obieto enquadra-se na hipótese cle

dispensa cie licitaçào conforme o arügo 24, inciso II, da Lei n" 8.666/93:

"Art. 2-t. E dispensável a licitaçào:

()

ll - para outÍos serviços e conrpras tle valor até 1091o (dez por
cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso II tlo artigo
anteÍior e para alienaçôes, nos casos previstos nesta Lei,
t{estle que nào se reÍiram a parcelas de um mesmo serviço,
cornpÍa ou alienação de maior vulto que possa ser realiz.rda
de urna só vez;"

Para a ir-rcidência tlo referido dispositivo existem os seguintes requisikrs:

a) ser a despesa de valor nào superior a 107. do limite previsto na alinea "a" clo

inciso II r.lo artigo 23 r{a Lei 8.666/93; e, b) nào constituir a despesa uma parcela

de uma outra contrataçào de maior vulto que possa ser realizada de uma só t,ez.

Considerarrtlo rlue ii colttrataçào pretendida tstá estinada em valor abaixo

clo teto prcvisto, entr:ncle-se preenchido ta1 requisito.

Qrrant«r.r() s(,llunLl() rcquisito, niio constituir .t .lespesa ul)ta parcola rle

()uh'a c()nh'ataçào rle mai.,r vLrlto que possa ser realizada cle uma sti vt'2, embora
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nào o diga expressamente o inciso II do artigo 24, fica clara a intenção do

legislador tle impedir a contÍataçào direta por meio de eventual fracionamento

do obieto para atlequar ao valor permitido para a dispensa.

Em verdade, trata-se da aplicaçâo, mutntis nrutnndí, da regra contida no §

5" do artigo 23 da Lei n" 8.666/93, qre diz:

"Art. 23. (... )

(..)

Pois hem, r,erificada a possibilidade de proceder a contrataÇão direta por

meio de dispensa tle licitaçào, ainda faz-se necessário veriÍicar a regularidade

legal do processo instaurado, posto que é esta a obrigatoriedade constante no

artigtr 38, parágrafo único da Lei n" 8.666 /-1,993.

Para tanto, ao compulsar os autos do presente processo administrativo é

possÍvel extrair que fora regularmente iniciado, tendo sido autuado, pÍotocolado

e registratlo. na forma exigida pelo artigo 38.

"Art. 38. O procedimento tla licitação será iniciatlo corn .':

abertura de processo administrativo, devidamente autuado.
prottn-:olatlo e numerado, contendo a autorizaçào respectiva,
a indicação sucinta de seu objeto e do recurso próprio lrara a

desPesa, e ao qual serâo juntados oportunamente:
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§ 5". É vedada a utilizaçào da modalitlatle "cot'rvite" ou

"tonracla de preços", conforme o caso, para ;rarcelas clc uma
mesma obta ou serviço, ou ainda para obras e sen'iços da
mesma natureza e no mesmo local que possam ser realizadas
coniunta e concomitantemente, sempre que o somatório de
seus valores caracterizar o caso de "tomada cle preços" ou
"concorrência", Íespectivamente, nos termos deste artigo,
exceto para as paÍcelas de nafureza específica que possanr ser
executadas por pessoas ou empresas de especialiciacle diversa
daquela tlo exccutor da obra ou serviço".

Assim, cabe à Secretaria competente, com base no planeiamento detalhado

qut tleve nortear sua atuacão na área de aquisicào de bens e servicos, tlemorrshar

que nào re;rlizou nem pretende realizar, no exercício financeiro, contratacões do

mesmo obieto ou olrieto de natureza similar que, somadas, ultrapassem o limite

máximo legal.
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Dt acorclo com o artigo 14, da Lei n" 8.666/93, nenhuma compra será fe,ita

sem a inclicaçào tlos recursos orçamentários para o seu pagamento, nesse sentido,

vale ponderar que consta nos autos declaraçào da existência de crédito

orÇamentáÍio para atendimento cla despesa em questão, constando, inclusivc, a

autorizaçào tla autoritlade competente paÍa a conhataçào pretenclida.

Com relaçào à justificativa de preço, convém mencionar que a ampla e

atlequada pesquisa cle preços permite a corÍeta estimativa dcl custo tlo obicto a

ser adquirido, clefint'os recuÍsos orçamentários suficientes para a cobcrtura clas

dcspesas contratuais e serve de balizamento para a análise das propostas dos

licitantes.

Sucede-se que a Administraçào realizou pesquisa de preços de me'rcado,

clt'ntro do padrào jurídico-formal exigido segundo o Tribunal de Contas tla

Uniào, partindo da cotaçào cle no minimo três oÍçamentos, com preÇos segundo

o valor de mercado.

No que tange à minuta contratual apresentacla à análise é valido tltstacar

o qut'a Lei tle regêrrcia dispt're acerca do instrumento contratual senào veja-se:

"Art. 55. Sào cláusulas necessárias em todo contrâto as que
estabeleçan:

I - o objeto e seus elementos característicosi

II - o reginre de execução ou a forma de forrrecimentcl;

Ill - o preço e as condições tle pagamento, os critérios, dat.r-
base e periodicidade do reaiustamento de preços, os critérios
de atualização monetária entre a data do adimplemento das
obrigações e a do efetivo pagamento;

lV - os prazos de início de etapas de execuçâo, tle conclusào,
de entrega, de observaçào e de recebimento definitivo,
conforme o caso;

V - o crédito pelo quâl correrá a despesa, com a indicação da
classiÍicaçâo funcional programática e da categoria
econômica;

VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena
execução, quando exigidas;

.r
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VII - os direitos e as responsabilidades tlas partes, as

penalidades cabíveis e os valores das multas;

Vlll - os casos de rescisão;

lX - o reconhecimenio dos direitos da Administraçào, em
caso de rescisào administrativa pÍevista no art. 77 desta Lei;

X - as condiçôes cle importação, a data e a taxa de câmLrio para
conversão, quando for o caso;

XI - a vinculaçâo ao edital de licitação ou ao termo que a
dispensou ou a inexigiu, ao convite e à proposta do licitante
vencedor;

XII - a legislação aplicável à execução do contrato e
especialmente aos casos omissos;

XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a
execuçâo do contrato, em compatibilidatle com as

obrigações por ele assumidas, todas as contliçoes tle
habilitação e qualificação exigiclas na licitação.

§ 1" (Vetado).

§ 20 Nos conEalos celebrados pela Administração Pública
com pessoas físicas ou jurídicas, inclusive aquelas
domiciliadas no estrangeiro, deverá constaÍ necessariamente
cláusula que declare competente o foro rla sede da
Administraçâo para dirimir qualquer questão contratual,
salvo o disposto no § 60 do art. 32 desta t-ei."

Analisantlo a minuta do contrato conclui-se que a mesma atende ao

disposto no aÍtigo 55, da Lei 8.666/93, transcrito acima.

3. CONCLUSAO.

Em face do exposto, manifesta-se esta Assessoria Jurídica, no sentido da

APROVAÇÀO da minuta tie ct'rntrato, bem como manifesta pela LEGALIDADE

do procr:climento dt dispensa de licitaçào, ressàlvado o iuízo dc mérito da

Aclministraçào e os aspectos técnicos, econômicos e Íinanceiros, que cscapam à

rurálise iuridica clcstc órgào de consultoria.

Registre-se, por fim, que não há tleterminaçào legal a impor a fiscalizaçào

posterioÍ de cumprimento de recomendaçoes feitas.

Eis o tt'or rlo BPC (lvlanual rle Boas Práticas Consultivas) n" 05: "Áo Or3r?o

(orrsrr/Íirt, Llttr L,t rtlso cotrcrcto lutjr tttcriori:ndo .ití:o conclusit'o da nltrtnu\'itt tfi:

tttitrrrttr dt L\litnl ou c(»ltrnto t'tetln sugcrido ns dtarnções ,rccessíírins, ,1ào inctulbr
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prorutncitntÍ,tto subsafptTte dr t eriftoção do amrprinrcnto clns rcconrcnthçõas

t'ottsigrttdns" .
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Assessor Jurídico

MAIT DE, S

| $a $zlzl t4/ í6318406-7849
a cãÍlo5ãguiaÍâdvocaciar@gmail.com

9 Quadra 20ó Sul. Av LO - 05. Lote 13. Sâlâ 01
CEP 77.O2O-5O4 Palmas - Tocanüns

-^'


